
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2054597 - SP (2023/0054677-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : RAUL DIAS DA SILVA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. VERBA 
HONORÁRIA. MARCO FINAL. SÚMULA N. 111 DO STJ. TEMA 
1.105/STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação acidentária promovida pelo Autor 
contra o INSS julgada procedente, em primeiro grau, condenando a autarquia 
ao pagamento do auxílio-acidente de 50%, a partir da cessação administrativa 
do beneficio (25/02/2003), com a inclusão de abono anual e juros de mora 
computados de uma só vez sobre o total acumulado até a citação e, após, 
sobre o valor de cada parcela vencida, até a data de sua aposentadoria por 
idade, além de honorários advocatícios de 10% sobre o montante total das 
parcelas vencidas até a sentença. A atualização das prestações em atraso 
deverá observar o disposto no art. 41 da Lei n. 8.213/91 e alterações 
posteriores, ou seja o benefício ser atualizado pelo INPC até abril de 1996, 
quando se adotará o IGP-DI, convertendo-se em UFIR, na data da conta, o 
valor apurado.

2. Em segunda instância, o Tribunal a quo deu provimento aos 
recursos oficial e da autarquia para "julgar improcedente o pedido do autor, 
isentando-o do ônus da sucumbência, em razão da gratuidade da justiça, 
prejudicado seu recurso". Em sede de embargos opostos pela Parte autora, o 
Tribunal estadual acolheu o recurso, com efeitos modificativos, para, 
restabelecendo o benefício concedido em primeira instância, dar parcial 
provimento ao recurso oficial e negar provimento aos recursos voluntários (fl. 
439-444). Os novos embargos opostos pelas Partes foram rejeitados, quais 
sejam, os do Autor, e parcialmente acolhidos, os da Autarquia.

3. Nesta Corte, decisão conhecendo em parte do recurso especial e, 
nessa extensão, dando-lhe parcial provimento, para determinar a aplicação do 
INPC para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à 
vigência da Lei n. 11.430/2006.

4. A questão relacionada à incompatibilidade entre a Súmula n. 
111/STJ e o art. 85 do CPC, restou pacificada no Tema n. 1.105 do STJ, 
segundo o qual: "continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ 
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(com a redação modificada em 2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, 
no que tange à fixação de honorários advocatícios". O aludido julgado 
transitou em julgado no dia 8/11/2023.

5. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, em sede 
de recurso especial, somente é permitido alterar o valor dos honorários 
advocatícios quando forem irrisórios ou exorbitantes, sendo que para sua 
aferição não pode ser considerado, exclusivamente, o valor da causa, mas 
deve-se apreciar, em conjunto, os critérios estabelecidos no art. 20 §§ 3º e 4º, 
e 21 do CPC/73. Assim, para a revisão dos honorários advocatícios, fixados 
pela instâncias ordinárias, seria necessário o revolvimento do quadro fático-
probatório delineado nos autos, providência vedada, na via eleita, pela 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 23 de abril de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
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nessa extensão, dando-lhe parcial provimento, para determinar a aplicação do 
INPC para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à 
vigência da Lei n. 11.430/2006.
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111/STJ e o art. 85 do CPC, restou pacificada no Tema n. 1.105 do STJ, 
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(com a redação modificada em 2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, 
no que tange à fixação de honorários advocatícios". O aludido julgado 
transitou em julgado no dia 8/11/2023.

5. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, em sede 
de recurso especial, somente é permitido alterar o valor dos honorários 
advocatícios quando forem irrisórios ou exorbitantes, sendo que para sua 
aferição não pode ser considerado, exclusivamente, o valor da causa, mas 
deve-se apreciar, em conjunto, os critérios estabelecidos no art. 20 §§ 3º e 4º, 
e 21 do CPC/73. Assim, para a revisão dos honorários advocatícios, fixados 
pela instâncias ordinárias, seria necessário o revolvimento do quadro fático-
probatório delineado nos autos, providência vedada, na via eleita, pela 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pela Ministra 

Assusete Magalhães que conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, deu-

lhe parcial provimento, para determinar a aplicação do INPC para fins de correção 

monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei n. 11.430/2006.

Inconformada, sustenta a Parte agravante o seguinte argumento (fl. 629):
 
[...] a fixação dos honorários sucumbenciais conforme restou determinado 

no acórdão proferido, está em desacordo com o entendimento jurisprudencial atual, 
pois questiona-se a validade da Súmula 111 do STJ ante a vigência do novo Código 
de Processo Civil que traz disposição no artigo 85 de que a porcentagem dos 
honorários será sobre o valor da condenação ou do proveito econômico, a lei 
processual não impõe que “nas ações previdenciárias” esse percentual somente irá 
até a sentença.

 
Afirma que, "diante da incompatibilidade entre a Súmula 111/STJ e o artigo 

85, do CPC, mostra-se necessário o sobrestamento dos autos até o julgamento final" [R

Esp 1.883.715 referente ao tema 1105/STJ], "para fixar os honorários sobre todo o 

proveito econômico obtido na ação e não apenas até a sentença do processo de 

conhecimento" (fl. 630).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja dado total provimento ao 

recurso especial interposto pelo Autor.

Devidamente intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo 

para o oferecimento da contraminuta (fl. 642).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da Parte agravante, as razões 
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deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de ação acidentária promovida pelo Autor contra o INSS  

julgada procedente, em primeiro grau, para condenar a autarquia ao pagamento do 

auxílio-acidente de 50%, a partir da cessação administrativa do beneficio (25/02/2003), 

com a inclusão de abono anual e juros de mora computados de uma só vez sobre o total 

acumulado até a citação e, após, sobre o valor de cada parcela vencida, até a data de sua 

aposentadoria por idade. Além disso, honorários advocatícios de 10% sobre o montante 

total das parcelas vencidas até a sentença, e a atualização das prestações em atraso deverá 

observar o disposto no art. 41 da Lei n. 8.213/91 e alterações posteriores, ou seja o 

benefício ser atualizado pelo INPC até abril de 1996, quando se adotará o IGP-DI, 

convertendo-se em UFIR, na data da conta, o valor apurado.

As Partes apelaram. O Tribunal a quo deu provimento aos recursos oficial e da 

autarquia para "julgar improcedente o pedido do autor, isentando-o do ônus da 

sucumbência, em razão da gratuidade da justiça, prejudicado seu recurso" (fls. 415-421).

Em sede de embargos opostos pela Parte autora, o Tribunal estadual acolheu o 

recurso, com efeitos modificativos, para, restabelecendo o benefício concedido em 

primeira instância, dar parcial provimento ao recurso oficial e negar provimento aos 

recursos voluntários (fl. 439-444). Os novos embargos opostos pelas Partes foram 

rejeitados, os do Autor, e parcialmente acolhidos, os da Autarquia (fls. 469-473). 

Nas razões do recurso especial interposto com base no art. 105, III, alíneas a e 

c, da Constituição Federal, a parte ora agravante apontou a violação do art. 20, caput e § 

3º, e 535 do CPC/73, 395, 396, 406 do CC/2002, 238, 244 do Decreto Lei 3.048/99 e, 

ainda, 41-A da Lei n. 8.213/91. 

A então relatora, Ministra Assusete Magalhães, proferiu decisão 

conhecendo em parte do recurso especial e, nessa extensão, deu-lhe parcial provimento, 

para determinar a aplicação do INPC para fins de correção monetária, no que se refere ao 

período posterior à vigência da Lei n. 11.430/2006 (fls. 616-620), julgado que ora 

mantenho.

Com efeito, como registrado nas próprias razões deste agravo, a questão 

relacionada à incompatibilidade entre a Súmula n. 111/STJ e o art. 85 do CPC restou 

pacificada no Tema n. 1.105 do STJ, segundo o qual: "continua eficaz e aplicável o 

conteúdo da Súmula 111/STJ (com a redação modificada em 2006), mesmo após a 

vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios". O aludido 

julgado transitou em julgado no dia 8/11/2023.
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Nesse contexto, o argumento utilizado pela parte ora Agravante – 

sobrestamento dos autos até o julgamento final do REsp n. 1.883.715/SP – encontra-se 

superado.
A propósito, os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
PENSÃO POR MORTE DE EX-COMBATENTE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 111/STJ. TEMA 1.015/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é firme no sentido 
de que a verba honorária, nas ações previdenciárias, deve ser fixada sobre as 
parcelas vencidas até a data da prolação da decisão que reconheceu o direito ao 
benefício requerido, de acordo com o disposto no enunciado 111 de sua Súmula: "Os 
honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre as prestações 
vencidas após a sentença."

2. Mais recentemente, esta Corte, no julgamento do Tema 1.105/STJ, 
reafirmou seu entendimento, registrando continuar eficaz e aplicável o conteúdo da 
Súmula 111/STJ (com a redação modificada em 2006), mesmo após a vigência do 
novo Código de Processo Civil (CPC).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.188.674/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. HONORÁRIOS. 

SUMULA 111/STJ. TEMA 1.105 STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. "Continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ (com a 
redação modificada em 2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange à 
fixação de honorários advocatícios " (Tema1.105 do STJ).

2.Para aplicação da orientação firmada em caso repetitivo, não é necessário 
aguardar o trânsito em julgado do acórdão correspondente. Precedentes.

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.247.001/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23/10/2023, DJe 
de 25/10/2023.)

 
Além disso, conforme consignado no decisum agravado, a jurisprudência desta 

Corte Superior é no sentido de que, em sede de recurso especial, somente é permitido 

alterar o valor dos honorários advocatícios quando forem irrisórios ou exorbitantes, sendo 

que para sua aferição não pode ser considerado, exclusivamente, o valor da causa, mas 

deve-se apreciar, em conjunto, os critérios estabelecidos no art. 20 §§ 3º e 4º e 21 do 

CPC/73. Assim, para a revisão dos honorários advocatícios, fixados pela instâncias 

ordinárias, seria necessário o revolvimento do quadro fático-probatório delineado nos 

autos, providência vedada, na via eleita, pela incidência da Súmula n. 7 do STJ.

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. PAGAMENTO. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DAS CLÁUSULAS DO 
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CONTRATO E DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 
INCIDÊNCIA DO BÔNUS DE ADIMPLÊNCIA DESDE O INÍCIO DA 
VIGÊNCIA CONTRATUAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE, EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO, FIXADOS, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM, SOB A ÉGIDE DO CPC/73, SEM DEIXAR DELINEADAS 
CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, AS CIRCUNSTÂNCIAS A 
QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 20 DO CPC/73. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73, EM FACE DA 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

[...]
VI. Em relação aos honorários de advogado fixados, nas instâncias 

ordinárias, sob a égide do CPC/73 - como no presente caso -, não pode o STJ 
reexaminar o quantum arbitrado a esse título, à luz das regras supervenientes, 
referentes à fixação de honorários, previstas no CPC/2015. Nesse sentido: STJ, 
AgRg no REsp 1.568.055/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora 
Federal convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2016.

VII. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para 
exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, 
com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, 
todavia, que tenham sido delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as 
circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73. Com efeito, 
"o afastamento excepcional do óbice da Súmula 7 do STJ para permitir a revisão dos 
honorários advocatícios em sede de recurso especial quando o montante fixado se 
revelar irrisório ou excessivo somente pode ser feito quando o Tribunal a quo 
expressamente indicar e valorar os critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 
20, § 3º, do CPC, conforme entendimento sufragado no julgamento do AgRg no 
AREsp 532.550/RJ. Da análise do acórdão recorrido verifica-se que houve apenas 
uma menção genérica aos critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, 
do CPC, não sendo possível extrair do julgado uma manifestação valorativa expressa 
e específica, em relação ao caso concreto, dos referidos critérios para fins de revisão, 
em sede de recurso especial, do valor fixado a título de honorários advocatícios. (...) 
Dessa forma, seja porque o acórdão recorrido não se manifestou sobre o valor da 
causa na hipótese, seja porque este, por si só, não é elemento hábil a propiciar a 
qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo, não há como adentrar ao mérito 
da irresignação fazendária na hipótese, haja vista ser inafastável o óbice na Súmula 7 
do STJ diante da moldura fática apresentada nos autos" (STJ, AgRg no REsp 
1.512.353/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/09/2015).

VIII. Para as situações anteriores ao início de vigência do CPC/2015, a 
Segunda Turma do STJ proclamou que "não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da 
legislação processual em vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da 
verba honorária devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual 
a estipulação abaixo de determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária 
fixa) automaticamente qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em 
comparação exclusivamente com o valor da causa" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2015).

IX. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não deixou delineadas, no 
acórdão recorrido, especificamente em relação ao caso concreto, as circunstâncias 
previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, ou seja, a) o grau de zelo 
do profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Por 
outro lado, apesar da oposição de Embargos de Declaração, perante o Tribunal de 
origem, para que fosse provocado o pronunciamento daquele Tribunal acerca das 
circunstâncias fáticas, previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, a parte 
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agravante, ao interpor o Recurso Especial, não indicou contrariedade ao art. 535 do 
CPC/73. Nesse contexto, incidem, na espécie, as Súmulas 7/STJ e 389/STF.

X. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.088.284/RJ, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
21/8/2023.)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 85, § 
3º, II, DO CPC/15. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO AOS PERCENTUAIS INDICADOS. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO JUIZ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. 
DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
ANÁLISE PREJUDICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
IV - Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotada 

pelo Tribunal de origem para a fixação da verba honorária esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou 
excessivo, o que não é o caso dos autos.

V - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o 
exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática 
entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.046.043/RN, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
19/5/2023.)

 
Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO  - SP162163
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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